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Resumo  

A água assume um papel fundamental na sustentação da vida, destacando-se por sua indiscutí-

vel importância nos domínios econômico, social e ambiental. Esse recurso hídrico, possivel-

mente o único elemento natural que interage com todos os aspectos da civilização humana, 

desde o apoio ao desenvolvimento agrícola até a influência sobre os valores culturais e religio-

sos da sociedade. Curiosamente, a falta de políticas públicas eficazes que atendam às demandas 

de planejamento e gestão desse recurso pode representar uma ameaça significativa à sua pre-

servação. Assim, torna-se imperativo estabelecer critérios que possibilitem a avaliação da situ-

ação dos recursos hídricos diante das mudanças climáticas. A fim de analisar a gestão integrada 

dos recursos hídricos fez-se uma pesquisa sistemática em bases de dados, incluindo o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e o Relatório de Avaliação do Política Na-

cional do Saneamento Básico - PLANSAB de 2021. Através dessa pesquisa, foi possível obter 

uma compreensão abrangente da situação nacional e dos desafios relacionados à gestão inte-

grada dos recursos hídricos, com o objetivo de assegurar o fornecimento de água.  

Palavras-chave: Abastecimento de água; Gestão; Indicadores; PLANSAB. 

1. Introdução 

As mudanças climáticas estão impondo um desafio de grande magnitude em escala glo-

bal, demandando transformações profundas nos domínios econômico, político e social. No en-

tanto. Cada fração de grau de aumento de temperatura exerce um impacto considerável na in-

tensificação dos efeitos das mudanças climáticas, abrangendo a frequência e severidade de 

eventos como ondas de calor, tempestades, inundações e períodos de seca. Este fato ressalta a 

importância de cada medida adotada para conter os futuros incrementos na temperatura, sobre-

tudo no que tange às comunidades mais vulneráveis em todo o mundo (The Nature Conser-

vancy, 2023). 

O Quinto Relatório de Avaliação (AR5) do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC) enfatiza a urgência dessa questão climática. É inegável a influência das ati-

vidades humanas nesse processo, tornando imperativa a implementação de medidas de mitiga-

ção para reduzir as emissões globais de gases de efeito estufa (GEE). Além disso, é fundamental 
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adotar estratégias de adaptação, preparando tanto as populações quanto diversos setores, inclu-

indo o domínio dos recursos hídricos, para enfrentar as consequências das mudanças climáticas, 

muitas das quais inevitáveis (IPCC, 2013 e IPCC, 2014). 

Nesse contexto de transformação, as mudanças climáticas têm o potencial de causar im-

pactos significativos nos recursos hídricos, amplamente devido às alterações nos padrões de 

precipitação e temperatura. Essa preocupação tem sido compartilhada por especialistas e líderes 

políticos em várias nações, incluindo os Estados Unidos, Austrália, países membros da União 

Europeia, Reino Unido e, mais recentemente, no Brasil (Emília Novo, 2018).  

À medida que a temperatura global aumenta, espera-se que eventos climáticos extremos, 

como secas prolongadas, tempestades intensas e ondas de calor ou frio extremo, se tornem mais 

frequentes. Esses eventos têm o potencial de afetar a disponibilidade dos recursos hídricos. 

Nesse cenário, os países em desenvolvimento, como o Brasil, estão particularmente vulneráveis 

às mudanças climáticas devido à sua menor resiliência e, consequentemente, à menor capaci-

dade de adaptação em comparação com as nações desenvolvidas (Dias e Matos, 2023). 

No Brasil, a disponibilidade de água está intrinsecamente ligada às condições climáticas. 

As mudanças climáticas têm impactado a variabilidade e a disponibilidade de água em termos 

de quantidade e qualidade em todo o país. Infelizmente, as populações mais desfavorecidas são 

as mais vulneráveis, uma vez que enfrentam uma exposição maior à escassez de água, seja 

devido a fatores geográficos ou à falta de infraestrutura de saneamento (ANA, 2017). 

As mudanças climáticas desempenharão um papel de extrema importância no ciclo hi-

drológico, exercendo influência tanto sobre a quantidade quanto sobre a qualidade da água dis-

ponível. Tais mudanças têm o potencial de desencadear uma série de transformações significa-

tivas, que não apenas afetarão a disponibilidade hídrica, mas também terão repercussões na 

saúde da população humana (Tundisi, 2008). É relevante ressaltar que a resposta dos recursos 

hídricos às mudanças climáticas não segue um padrão uniforme em todo o mundo, variando 

conforme as características específicas de cada região. 

De fato, as projeções apresentadas no Quinto Relatório de Avaliação (AR5) indicam um 

aumento na frequência das chuvas em diversas áreas do Brasil, com ênfase nas regiões do Oeste 

da Amazônia, Sul e Sudeste. No entanto, a situação na região Nordeste é substancialmente dis-

tinta, com previsões que apontam para um agravamento da seca e escassez de água. Há uma 

crescente preocupação de que essa região possa transitar de uma zona semiárida para uma zona 

árida, acarretando impactos significativos em setores como agricultura, indústria e no forneci-

mento de água à população (Emília Novo, 2018). 

Para mitigar os impactos adversos das mudanças climáticas nos recursos hídricos, bem 

como em suas diversas aplicações, muitos países têm implementado estratégias e medidas de 

adaptação. O objetivo é reduzir a vulnerabilidade dos recursos hídricos e promover uma gestão 

mais eficaz em nível de bacias hidrográficas (Veiga, Carvalho e Medronho, 2019). 

Os eventos climáticos extremos que têm ocorrido recentemente, assim como os que estão 

registrados no passado, constituem indicadores evidentes do curso das mudanças climáticas. 
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Essas transformações vêm gerando impactos substanciais tanto na população quanto em diver-

sos setores econômicos. Diante dessa realidade, a adaptação se apresenta como a única estraté-

gia viável para enfrentar esse desafio [Marengo, Tomasella e Nobre, 2010). 

Nesse sentido, o propósito fundamental do presente estudo é identificar as regiões que 

apresentaram os avanços mais significativos em relação ao sistema de abastecimento de água, 

dentre aquelas que forneceram informações no Sistema Nacional de Informações sobre Sanea-

mento (SNIS). Essa identificação permitirá a realização de estudos de caso mais detalhados, 

visando a compreensão das causas subjacentes a esses avanços, com o intuito de replicar esse 

modelo em outros estados e municípios.  

2. Fundamentação teórica 

2.1. Lei Nº 6938, de 31 de agosto de 1981 

Essa referida lei dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e meca-

nismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. No seu art. 1º, com fundamento 

nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, essa lei estabelece a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. 

A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recu-

peração da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao de-

senvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade 

da vida humana. Já prevendo a limitação dos recursos naturais devido as alterações climáticas, 

o art. 2º já propõe a racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar. 

2.2. Marco Legal do Saneamento Básico (Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020) 

O Marco Legal do Saneamento Básico é uma legislação brasileira aprovada em 15 de 

julho de 2020 via Lei nº 14.026/2020, atualizando e expandindo a antiga lei do saneamento, Lei 

nº 11.445/2007 e outras sete leis relacionadas. Apesar dos avanços nas últimas décadas, de 

acordo com dados do SNIS, mais de um terço dos brasileiros ainda não possui acesso à água 

potável, e a coleta de esgoto ainda é precária para mais da metade da população (SNIS, 2023). 

Além disso, a prestação dos serviços de saneamento básico enfrenta desafios na gestão, na uni-

versalização dos serviços e na qualidade do atendimento, devido à fragmentação e à falta de 

investimentos adequados e regulação eficiente. 

Diante desse contexto, o Marco do Saneamento surge como uma tentativa de superar es-

ses desafios e promover avanços na política pública de saneamento básico no Brasil. Por meio 

dessa legislação, estabelece-se diretrizes para o setor de saneamento básico no país, com o ob-

jetivo de promover a universalização dos serviços de água potável e esgotamento sanitário, 

melhorar a qualidade dos serviços prestados e atrair investimentos privados para o setor, garan-
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tindo acesso universal e de qualidade à água potável e ao tratamento de esgoto. Um dos princi-

pais pontos dessa legislação é a priorização dos serviços de abastecimento de água e esgota-

mento sanitário. 

2.3. Sistema Nacional de Informação sobre o Saneamento Básico (SNIS) 

O SNIS se constitui no maior e mais importante sistema de informações do setor sanea-

mento no Brasil, apoiando-se em um banco de dados que contém informações de caráter insti-

tucional, administrativo, operacional, gerencial, econômico-financeiro, contábil e de qualidade 

sobre a prestação de serviços de água, de esgotos e de manejo de resíduos sólidos urbanos (SNS, 

2021). 

Dentre os objetivos do SNIS destacam-se: (i) planejamento e execução de políticas pú-

blicas; (ii) orientação da aplicação de recursos; (iii) conhecimento e avaliação do setor sanea-

mento; (iv) avaliação de desempenho dos serviços; (v) aperfeiçoamento da gestão; (vi) orien-

tação de atividades regulatórias e de fiscalização; e (vii) exercício do controle social. Além 

disso, a consolidação do SNIS, desde 1995, permite a utilização dos seus indicadores como 

referência para comparação e como guia para medição de desempenho da prestação de serviços. 

O SNIS atualmente está dividido em dois componentes: água e esgotos (SNIS-AE) e re-

síduos sólidos (SNIS-RS). As informações do SNIS são coletadas anualmente e provêm de 

prestadores de serviços ou órgãos municipais encarregados da gestão dos serviços, sendo a base 

de dados totalmente pública e disponibilizada gratuitamente no sítio www.snis.gov.br.A meto-

dologia do SNIS considera uma tipologia de prestadores de serviços apoiada em três caracte-

rísticas básicas: a abrangência da sua atuação (diferenciando os prestadores pela quantidade e 

complexidade dos sistemas de provimento dos serviços,  tanto os sistemas físicos como os po-

lítico/institucionais e os espaciais/geográficos); a natureza jurídico-administrativa (diferenci-

ando os prestadores do ponto de vista da formalidade legal e administrativa a que estão subme-

tidos em todas as dimensões da sua atuação); e os tipos de serviços de saneamento que são 

oferecidos aos usuários (água, água e esgotos, esgotos, resíduos sólidos urbanos). 

2.4. Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 

O Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) consiste no planejamento inte-

grado do saneamento básico considerando seus quatro componentes: abastecimento de água 

potável, esgotamento sanitário, coleta de lixo e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo 

das águas pluviais urbanas, e possui o horizonte de 20 anos (2014 a 2033). O PLANSAB foi 

aprovado pelo Decreto n° 8.141 de 20 de novembro de 2013 e sua elaboração foi prevista na lei 

de diretrizes nacionais para o saneamento básico – Lei nº 11.445, devendo ser avaliado anual-

mente e revisado a cada quatro anos (Ministério das cidades, 2023). 

A partir da Análise Situacional do déficit em saneamento básico, dos investimentos no 

setor, dos programas e ações do governo federal, de uma avalição político institucional, e da 
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elaboração dos Cenários para a política de saneamento básico no país, o Plano estabeleceu Me-

tas para 2023 e 2033 (horizonte final). São 29 Metas que envolvem, entre outros, oito indica-

dores para o componente abastecimento de água, seis para esgotamento sanitário e oito de resí-

duos sólidos urbanos (WEGELIM, 2022).  

O PLANSAB é monitorado através da elaboração dos Relatórios de Avaliação Anual. 

Esses relatórios analisam não apenas o comportamento dos 29 indicadores mais diretamente 

relacionados com os componentes do saneamento básico, mas também outros indicadores, cha-

mados Indicadores Auxiliares. 

3. Metodologia  

Para a condução deste estudo, utilizou-se o Relatório de Avaliação Anual de 2021 do 

Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB). Quatro indicadores essenciais, designados 

como A1 (% de domicílios urbanos e rurais atendidos por rede de distribuição de água ou por 

poço ou nascente), A6 (% do índice de perdas de água na distribuição), A7 (% de municípios 

cujos provedores cobram pelo serviço de abastecimento de água) e A8 (% de domicílios urba-

nos e rurais atendidos por rede de distribuição de água que possuem instalações de água intra-

domiciliares), constantes no referido relatório, foram escolhidos com o propósito de avaliar o 

alcance das metas estabelecidas e a análise das condições relacionadas à gestão do fornecimento 

de água em âmbito nacional.  

Na Tabela 1, é apresentada a formulação utilizada para esses indicadores no contexto dos 

componentes do abastecimento de água (Indicadores A) e sua associação com cada componente 

do modelo lógico operacional 

Tabela 1 – Indicadores de abastecimento de água selecionados para as metas do PLANSAB. 

Fonte: Autores (2023) 

Essa análise possibilitou a avaliação da situação do abastecimento de água no país. Além 

disso, foram consideradas como referências a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei N° 

6.938, de 31 de agosto de 1981), o Marco Legal do Saneamento Básico (Lei N° 14.026/2020, 

de 15 de julho de 2020) e o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) para obter uma 

visão abrangente da situação nacional dos recursos hídricos. Esses documentos desempenham 

INDICADOR FORMULAÇÃO 

A1 

Nº de domicílios urbanos e rurais abastecidos com água por rede de distribuição com canaliza-

ção interna ou na propriedade, ou por poço ou nascente com canalização interna / Total de 

domicílios. 

A6 
Volume de água disponibilizado na distribuição - Volume de água consumido - Volume de água 

de serviços) / Volume de água disponibilizado na distribuição. 

A7 
Número de municípios cujos prestadores cobram pelo serviço de abastecimento de água / Total 

de municípios. 

A8 

Número de domicílios urbanos e rurais abastecidos com água por rede de distribuição, com 

canalização interna / Total de domicílios urbanos e rurais abastecidos com água por rede de 

distribuição. 
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um papel fundamental na definição de metas e projeções para o fornecimento de água nos anos 

futuros. 

Para a realização da análise, o Relatório de Avaliação Anual de 2021 do PLANSAB foi 

minuciosamente examinado, visando à compreensão do panorama nacional relacionado ao for-

necimento de água. Inicialmente, foi analisado o cenário abrangente da situação do abasteci-

mento de água em âmbito nacional, extraído da base de dados SNIS em 2020, conforme repre-

sentado na Figura 1. Posteriormente, os quatro indicadores mencionados no relatório e detalha-

dos na tabela foram analisados em detalhes para estabelecer um quadro abrangente do abaste-

cimento de água. 

É relevante destacar que, devido à falta de disponibilidade de dados do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) referentes aos anos de 2020 e 2021 no momento da elabora-

ção do relatório em análise, as informações dos indicadores foram novamente apresentadas com 

base no Relatório de Avaliação do PLANSAB de 2019. No referido relatório, muitas vezes 

foram mencionadas as metas estabelecidas para o ano de 2023 e projeções para o futuro. 

Por fim, uma análise comparativa dos indicadores ao longo dos anos foi conduzida, com 

base nos gráficos disponíveis no relatório de avaliação. Esse exame abrangeu um período desde 

2010 até o ano de 2023, incluindo projeções até 2033, as quais foram consideradas como pre-

visões das condições futuras. 

4. Resultados  

De acordo com os dados do censo de 2021 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), o Brasil abrange uma extensão territorial de 8.515.759,090 quilômetros quadrados. 

O país contabiliza uma população de 213.317.639 habitantes, com um Produto Interno Bruto 

(PIB) per capita de 40.688,10 reais por habitante. No entanto, os registros do Sistema Nacional 

de Informações sobre Saneamento (SNIS) de 2021 indicam que 33.211.937 pessoas no Brasil 

não têm acesso à água, o que corresponde a 15,8% da população, enquanto 84,2% da população 

possui acesso a água potável. Além disso, de acordo com os dados do DATASUS de 2021, 

cerca de 1300 pessoas foram hospitalizadas devido a doenças transmitidas pela água, e houve 

1493 óbitos por doenças relacionadas à água (Painel Saneamento Básico, 2023). 

Uma análise do panorama geral da situação do abastecimento de água no Brasil com base 

nos dados do SNIS de 2020 revela o seguinte cenário geral, conforme ilustrado na Figura 1. É 

possível observar disparidades entre as diferentes regiões do país, com as regiões Sul, Sudeste 

e Centro-Oeste apresentando percentagens significativamente mais altas em comparação com 

as regiões Norte e Nordeste. Como indicado na Figura 1, em 2020, 5.350 municípios (96,1% 

do total) forneceram informações ao SNIS sobre o abastecimento de água, enquanto 4.744 mu-

nicípios (85,2% do total) reportaram dados sobre o acesso ao saneamento básico. 
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Figura 1 – Acesso ao abastecimento de água pela população brasileira em 2020 

 
Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (2021). 

De acordo com a Figura 1, a análise do abastecimento de água em relação às diferentes 

regiões do Brasil revela que a região Norte apresenta a maior carência, e nenhuma das regiões 

atingiu plenamente a meta estipulada de 99%. 

O Marco Legal do Saneamento estipula que 99% da população deve ter acesso ao abas-

tecimento de água potável até 2033. Contudo, de acordo com os dados do SNIS de 2020, apenas 

84,1% da população efetivamente recebe esse serviço. Essas informações indicam a necessi-

dade de investimentos significativamente superior aos 6,02 bilhões de reais registrados em 2020 

para alcançar a universalização dos serviços de água com a qualidade desejada. 

Vale ressaltar que a realização das metas estabelecidas no Novo Marco Legal do Sanea-

mento está intrinsecamente ligada ao cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-

tável (ODS) 6, especialmente a meta 6.1, que estipula o acesso universal e equitativo à água 

potável e segura para todos até 2030. Com base no consumo médio por habitante, conforme 

definido pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015, na Agenda 2030, a recomen-

dação é de um consumo diário médio de 110 litros por habitante/dia (ONU, 2015). 

No que diz respeito à análise dos indicadores, foram examinados os mapas e gráficos 

gerados pelo relatório anual. Iniciando pela análise do indicador A1, foi possível obter uma 

visão geral. Ao observar as macrorregiões, percebeu-se que entre os anos de 2018 e 2019 houve 

uma ligeira melhoria na cobertura no Nordeste e Sudeste, estabilidade no Centro-Oeste e uma 

pequena deterioração no Norte e Sul. O Sudeste foi a região que mais se aproximou da meta 
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estabelecida pelo PLANSAB para 2023, com mais de 31,0 milhões de domicílios (98,4%) abas-

tecidos com água. Em contrapartida, a região Norte, que permaneceu mais distante da meta de 

médio prazo, registrou mais de 869 mil domicílios (16,1%) sem acesso ao abastecimento de 

água por rede de distribuição, poço ou nascente (SNS, 2021). 

Figura 2 – Panorama do Indicador A1 segundo o Relatório de Avaliação 2021 do PLANSAB 

 
Fonte: Relatório de Avaliação Anual do PLANSAB (2021) 

Dentre os aspectos considerados cruciais no novo marco legal do saneamento, destaca-se 

a ênfase na redução e controle das perdas de água. Essa inclusão enfatiza a relevância do índice 

de perdas de água na distribuição, um indicador fundamental da qualidade do serviço de abas-

tecimento de água, abrangendo tanto aspectos relacionados à gestão quanto à infraestrutura ins-

talada. 

O indicador A6 exemplifica esse foco. Nos últimos anos, tem sido observado um aumento 

no índice de perdas de água no Brasil, indicando uma tendência de não cumprimento da meta 

estipulada pelo PLANSAB para 2023. Em 2021, dos aproximadamente 16,9 bilhões de metros 

cúbicos de água produzidos, cerca de 6,8 bilhões de metros cúbicos (40,3%) não foram devida-

mente contabilizados ou não chegaram a ser consumidos, conforme a média das macrorregiões. 

Essa tendência aponta para a não realização da meta estabelecida para 2023 (SNS, 2021). 

No mesmo ano, a macrorregião Sul foi a que mais se aproximou da meta definida para 

2023, embora ainda estivesse a uma distância de 4,9 pontos percentuais da meta. Dos mais de 

2,4 bilhões de metros cúbicos de água produzidos nessa macrorregião, aproximadamente 886 
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milhões de metros cúbicos (36,9%) foram perdidos na distribuição ou não foram registrados. 

Por outro lado, a macrorregião Norte permaneceu mais distante da meta, registrando o maior 

índice de perdas no ano. Isso significa que 51,2% dos cerca de 1,1 bilhão de metros cúbicos de 

água produzidos nessa macrorregião, o que equivale a quase 577 milhões de metros cúbicos, 

foram perdidos (SNS, 2021).  A Figura 3 apresenta gráficos elucidativos dessas informações. 

Figura 3 – Panorama do Indicador A6 segundo o Relatório de Avaliação 2021 do PLANSAB 

 
Fonte: Relatório de Avaliação Anual do PLANSAB (2021) 

Ao analisar o indicador A7, algumas observações relevantes podem ser feitas. De acordo 

com as disposições da Lei Federal do Saneamento Básico, a sustentabilidade econômico-finan-

ceira dos serviços públicos de saneamento básico é garantida por meio da remuneração pela 

prestação de serviços, de acordo com os termos e prazos estabelecidos em lei. 

Nesse contexto, dentre os 5.335 municípios brasileiros amostrados pelo SNIS em 2021, 

verificou-se que 5.066 municípios efetuavam a cobrança pelo serviço de abastecimento de água, 

o que equivale a 91,0% dos municípios do Brasil. Embora esse número seja considerável, a 

estagnação do indicador nos últimos anos sugere que a meta prevista para 2023 pode não ser 

alcançada (SNS, 2021). 

Ao observar os resultados por macrorregião, é possível identificar uma notável dispari-

dade regional, com diferentes cenários em relação às metas estabelecidas. Apesar da leve piora 

observada em 2021, a macrorregião Sul continua apresentando os índices mais elevados, indi-

cando progresso em direção às metas de 2023 e 2033. Dos 1.191 municípios na região Sul, 

1.155 (97,0%) afirmaram que havia cobrança pelo serviço. Em contrapartida, a região Norte, 

que também apresentou retrocesso em 2021, registrou o pior desempenho, indicando uma ten-

dência de não alcance da meta. Nessa macrorregião, dentre os 450 municípios, apenas 351 
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(78,0%) relataram a existência de provedores que cobravam pelo serviço (SNS, 2021). A Figura 

4 abaixo ilustra esses dados. 

Figura 4 – Panorama do Indicador A7 segundo o Relatório de Avaliação 2021 do PLANSAB 

 
Fonte: Relatório de Avaliação Anual do PLANSAB (2021) 

Ao realizar uma análise do indicador A8, observou-se que do conjunto de aproximada-

mente 61,9 milhões de domicílios no Brasil, tanto urbanos quanto rurais, que foram abastecidos 

com água por meio de redes de distribuição em 2019, cerca de 60,2 milhões (97,2%) dispunham 

de canalização interna em suas residências. Em comparação com o ano de 2018, houve uma 

redução no indicador, afastando-se assim das metas estabelecidas pelo PLANSAB (SNS, 2021). 

No que se refere às diferentes macrorregiões, a região Norte permaneceu distante da meta, 

com quase 213 mil domicílios (6,7%) desprovidos de instalações internas em um total de apro-

ximadamente 3,2 milhões de domicílios abastecidos por redes de distribuição na macrorregião. 

Por outro lado, a macrorregião Sul foi a que mais se aproximou da meta, com cerca de 9,5 

milhões de domicílios (98,7%) possuindo canalização interna de água em 2019 (SNS, 2021). A 

Figura 5 abaixo sumariza as conclusões do relatório para esse indicador. Em relação ao cenário 

de 2023, as regiões Sudeste e Sul continuariam liderando em termos de porcentagem de domi-

cílios urbanos e rurais abastecidos. 
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Figura 5 – Panorama do Indicador A8 segundo o Relatório de Avaliação 2021 do PLANSAB 

 
Fonte: Relatório de Avaliação Anual do PLANSAB (2021) 

Ao analisar a evolução dos quatro indicadores ao longo dos anos, é possível constatar 

melhorias consistentes em todos eles. Isso evidencia o aumento dos índices de abastecimento 

de água em todas as regiões, mesmo diante das disparidades e desafios de gestão, além da re-

dução dos índices de perdas que afetam a infraestrutura de saneamento. A Figura 6 abaixo 

apresenta os gráficos que ilustram essa evolução dos indicadores. 

Figura 6 – Panorama Evolutivo dos Indicadores A1/A6/A7/A8, respectivamente, segundo o Relatório de 

Avaliação 2021 do PLANSAB 

A1 A6 
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A7 
A8 

Fonte: Relatório de Avaliação Anual do PLANSAB (2021) 

 

5. Conclusão 

No que diz respeito à análise dos indicadores, alguns pontos merecem destaque, especi-

almente em relação ao alcance das metas estabelecidas pelo PLANSAB, particularmente a uni-

versalização do atendimento. As variáveis e indicadores selecionados permitem oferecer um 

panorama que pode embasar ações de fortalecimento institucional e melhoria dos serviços de 

saneamento. Eles destacam dados que evidenciam deficiências estruturais no setor, ao mesmo 

tempo em que apontam a necessidade de fortalecer a integração de políticas, programas e ini-

ciativas de gestão por bacias hidrográficas, alcançar áreas periféricas e zonas rurais. 

No que concerne ao indicador A1, a região Sudeste se aproximou mais da meta prevista 

no PLANSAB para 2023. No indicador A6, a macrorregião Sul se destacou ao se aproximar da 

meta estabelecida para 2023. Quanto ao indicador A7, que avalia a cobrança pelos serviços de 

abastecimento de água, 91,0% dos municípios brasileiros estão cobrando tarifas, o que promove 

melhorias contínuas na qualidade da água. No entanto, a estagnação desse indicador nos últimos 

anos sugere que a meta de 2023 pode não ser alcançada. As regiões Centro-Oeste, Sudeste e 

Sul mostram maior desenvolvimento nesse aspecto de cobrança de serviços. 

O Brasil precisa investir e implementar sistemas de monitoramento, incluindo monitora-

mento quase em tempo real e em várias localidades, para garantir a precisão das informações 

sobre a captação, poluição, lançamentos, fluxo ecológico, entre outros aspectos. Enquanto não 

houver avanços nesse sentido, é fundamental destacar dados que retratam a situação atual e que 

devem ser constantemente monitorados pela sociedade. Isso permitirá uma boa gestão e parti-

cipação social nas decisões e demandas, sem as quais não serão alcançados resultados satisfa-

tórios na gestão dos usos múltiplos da água. 
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